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Aniversariantes
Hoje: Juiz federal Rafael Ianner Silva 
(Campo Formoso), Luan Santos Reis 
(Turma Recursal), Sanny Emanoelly 
da Mota Pereira (Barreiras), Mirian 
Celeste de Menezes Brandão (7ª 
Vara) e Valmira Da Paixão (CS Gestão 
& Serviços).

Amanhã: Tereza Maria Almeida Fon-
seca (TURREC), Ricardo Sausen Ko-
ber (Barreiras), Ricardo Carneiro Felix 
(15ª Vara) e Ingrid Alcantara Mota 
Araujo (Paulo Afonso).
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Hoje tem ação 
preventiva sobre 

Diabetes do NUBES

O Núcleo de Bem-Estar Social 
(NUBES), em parceria com a Clíni-
ca Angiclin, visando a saúde e bem 
estar dos magistrados, servidores 
e prestadores de serviço, traz para 
a Seção Judiciária da Bahia, uma 
abordagem inédita sobre a “DIA-
BETES E SUAS COMPLICAÇÕES”. 
A Ação será realizada hoje, dia 28 
de agosto, a partir das 10h, quando 
será disponibilzado um balcão com 
profissionais da Clinica Angiclin, 
que estarão aferindo a pressão arte-
rial e glicemia, no foyer, próximo à 
entrada o prédio-sede.

Serão realizadas no consulório 
do NUBES, consultas com a nutri-
cionista Dra. Suelen Neris Almeida 
Viana, conveniada da Clínica Angi-
clin. O horário de atendimento será 
das 10h às 14h, sendo necessário 
agendar por meio do e-mail: eps.
ba@trf1.jus.br ou pelo ramal 2664.

Para fechar com chave de ouro, a 
partir das 14h, será realizada uma 
palestra no Auditório Ministro Dias 
Trindade, com o Dr. Lucas Rabello,  
alertando a todos sobre os riscos e 
as complicações da diabetes e como 
evitá-los. Participe!

Laboratórios de inovação, inteligência
e ODS farão diálogo por Agenda 2030

O processo de implementação da 
Agenda 2030 no Poder Judiciário será 
desenvolvido pelos Laboratórios de Ino-
vação, Inteligência e Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (LIODS). A 
expectativa é que sejam definidos planos 
de ação para subsidiar o gerenciamento, 
a aplicação e o monitoramento do alcan-
ce dos ODS por órgãos e entidades da 
Justiça. A Portaria CNJ nº 119/2019, 
que regulamenta os LIODS, foi publicada 
na última quinta-feira (22/8) no Diário de 
Justiça Eletrônico (DJe).

Os LIODS vão contribuir para que os 
tribunais criem espaços de diálogo para 
desenhar indicadores que correspondam 
aos ODS, através da utilização de me-
todologias de inovação, tal como design 
thinking – que reúne ideias para abordar 
problemas, análise de conhecimento e 
propostas de soluções. “O que queremos é 
criar indicadores específicos para o Poder 
Judiciário, pois os indicadores previstos 
na Agenda 2030 referem-se ao desenvol-
vimento de políticas públicas governa-
mentais. Dessa forma, podemos abrir os 
dados do Judiciário, medindo números, 
tempo e proporções”, explicou a coorde-
nadora do Comitê Interinstitucional do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre 
esta temática, Maria Tereza Uille Gomes, 
ao público do 1º Encontro Ibero-America-
no Agenda 2030 no Poder Judiciário, em 
Curitiba, em 19 e 20 de agosto.

Com o apoio do CNJ, os tribunais po-
derão chamar representantes de outros 
Poderes para definir um plano de ação 
concreto, estabelecendo soluções, respon-
sabilidades e prazos. A partir desse levan-
tamento, também será possível fazer um 
cruzamento de dados com outros siste-
mas oficiais, qualificando as informações. 
Em medidas de combate à pobreza, por 
exemplo, o Judiciário pode verificar quan-
tas são as ações referentes ao tema e, a 
partir dos dados do Executivo, descobrir o 
perfil das pessoas que ingressaram com 
ações e o que é preciso fazer para me-
lhorar a prestação do serviço jurisdicional. 
“Estamos com o olhar voltado para a pers-
pectiva do usuário, que legitima a atuação 
do Poder Público. Dessa forma, podemos 
rever os fluxos de trabalho com base na 
inovação”, reforçou a conselheira.

A conselheira destacou também a 
importância do diagnóstico para a propo-

sição de soluções. 
“Estamos focando 
no trabalho preven-
tivo, com o levanta-
mento do número 
e da categoria dos 
processos, para ve-
rificar os gargalos e 
tomar as medidas 
cabíveis para evitar 
tragédias, de forma 
sustentável”, alegou 
Maria Tereza Uille 

Gomes. A ideia é que os LIODS identi-
fiquem as demandas que têm sido judi-
cializadas, a exemplo da experiência do 
Observatório Nacional de Casos Comple-
xos, de Grande Impacto e Repercussão. 
A partir desse levantamento e das ações 
judiciais referentes aos casos estudados 
pelo Observatório, estão sendo propostos 
planos de gestão de riscos, que trazem 
propostas e medidas voltadas à solução 
dos problemas.

Em São Paulo já existe laboratório de 
inovação em funcionamento, o iJusplab 
– que foi utilizado para a realização de 
alguns LIODS - cujos resultados foram 
apresentados no evento, durante os pai-
néis sobre a Agenda 2030, apontando o 
trabalho colaborativo na busca de solu-
ções.  Durante o encontro, os tribunais 
de Justiça, Regional Eleitoral, Regional 
Federal e Regional do Trabalho do Paraná 
também assinaram Portarias criando os 
LIODS. “Essas iniciativas mostram que 
o Judiciário está abrindo as portas para 
dialogar”, afirmou a conselheira.

ONU - A internalização da Agenda 
2030 também vai contar com o apoio da 
Organização das Nações Unidas (ONU) 

para a implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). O 
Pacto pela implementação dos ODS da 
Agenda 2030 no Poder Judiciário e Mi-
nistério Público foi assinado durante a 
cerimônia de abertura do 1º Encontro 
Ibero-Americano da Agenda 2030 no Po-
der Judiciário, em Curitiba.

De acordo com o texto, a cooperação 
técnica pretende alinhar os instrumentos 
de planejamento e gestão, bem como 
aprimorar e integrar as metas e indica-
dores do Poder Judiciário e Ministério 
Público às metas e indicadores dos ODS, 
inclusive quanto à construção de institui-
ções eficazes, responsáveis, transparen-
tes e inclusivas.

Entre as ações previstas no Pacto, 
estão a sensibilização e capacitação dos 
operadores do Direito, servidores e esqui-
pes técnicas em relação aos princípios, 
diretrizes e estratégias da Agenda 2030. 
O coordenador residente do Sistema ONU 
no Brasil, Niky Fabiancic, afirmou, du-
rante o evento, que as democracias atu-
ais estão vivendo uma crise de confiança, 
gerando um aumento da polarização da 
sociedade, mas que é preciso trabalhar 
com uma unidade de propósitos, cons-
truindo uma sociedade pacífica por meio 
da tolerância. “O papel do Judiciário é 
fundamental para atender às demandas 
por igualdade. A Agenda 2030 faz um 
forte chamado para não deixar ninguém 
para trás e, para alcançar essa finalida-
de, é preciso um Judiciário fortalecido e 
autônomo, onde os integrantes possam 
se orientar pelo direito e pelos interesses 
sociais, para tomar as decisões necessá-
rias”, disse.

(Fonte: CNJ)

Via Legal relembra caso sobre 
isenção de imposto de renda

A entrega da Declaração do Imposto de 
Renda à Receita Federal se dá no período 
entre os meses de março e abril de cada 
um ano. Pessoas com deficiência visual 
são isentas da apresentação da Declara-
ção de IR, não importa se são cegas de 
um olho ou dos dois olhos. Mesmo assim, 
uma mulher precisou entrar na Justiça 
para conseguir a isenção. O laudo da perí-
cia médica demorou dois anos para sair, e 
o Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
entendeu que ela tem direito à isenção 
desde a data da sua aposentadoria.

Produzido pelo Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF) em parceria com os Tribunais 

Regionais Federais, o Via Legal é apresen-
tado nas TVs Cultura e Justiça, além de 
em outras 13 emissoras regionais.

Confira abaixo os horários de exibição 
das reprise e assista à programação tam-
bém pelo YouTube do Via Legal e do CJF.

TV Justiça: 28 de agosto (quarta-fei-
ra), às 21h (reprise); 29 de agosto (quin-
ta-feira), às 12h (reprise); 31 de agosto 
(sábado), às 21h (reprise); 1º de setem-
bro (domingo), às 16h (reprise) e 3 de 
setembro (terça-feira), às 12h (reprise). 
TV Cultura: 31 de agosto (sábado), às 
5h45 (reprise), e 4 de setembro (quarta-
-feira), às 6h45 (reprise). (Fonte: TRF1)


